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Economistas do governo se 
assustam tanto quanto os em-
presários, e talvez mais, diante (";"---, 
da idéia de um novo choque an- 
tes da eleição presidencial. Se 
um pacote de emergência for:-.7-i  - 
baixado em agosto ou setembro, 
e o congelamento não "pegar"„:"... 
o País correrá o risco de ficar_ _ , 
desgovernado, avalia Fábid 
Giambiagi, do Instituto de Pes te . 
guisas Econômicas e Sociais –.. 

( 	(Ipea), subordinado à Secreta- 
ria do Planejamento. 

Algo semelhante aconteceu 
na Argentina, lembra o econo-
mista. Um congelamento foi de-
terminado no começo de maio e 
ninguém acreditou. O perigo, 
porém, era menor, pois já se co-
nhecia o nome do novo preside-

, nte à meia-noite do dia 14. 
O próximo governo, segun-

do Giambiagi, dificilmente con-
seguirá dispensar um choque, 
mas, até março, é bom tentar e-
vitá-lo. Ainda se pode esperar, 

segundo ele, uma saida seme-
lhante à do Plano Bresser, com 
inflação em alta nos próximos 
meses mas também com regras 
de reajustes conhecidas e algu-
ma ordem na economia. Na 
atual administração, argumen-
ta o economista dificilmente 
alguém tomará a iniciativa de 
um congelamento antes da elei-
ção, a não ser que a inflação ba-
ta nos 40% lá por agosto ou se-
tembro. "Quem daria o choque 
em agosto ?", pergunta Giam-
biagi. "Desconfio que não será o 
ministro Maílson", responde 
ele mesmo. Mas também, acres-
centa, que equipe de economis-
tas iria a Brasília para isso? Na 
Argentina, lembra ele, pelo me-
nos um homem se especializou 
em ser ministro da Economia 
em situações de fim de festa — e 
já assumiu o cargo três vezes. 
Ele não mencionou o nome. 
Trata-se do atual ministro 
Juan Carlos Pugliese, autor do 
mais recente pacote do governo 
argentino. 

PEDIR COM CUIDADO 

Ostentando mais otimismo 
que Giambiagi, Luciano Couti-
nho, professor da Unicamp e as-
sessor econômico do PMDB, ad-
mite a possibilidade de estabili-
zar-se a inflação na altura de 
15% ao mês, se o governo se dis-
puser a negociar com empresá-
rios e trabalhadores e se eles 
aceitarem moderar suas reivin-
dicações de preços e de salários. 
Esse foi um dos pontos centrais 
de acordo entre os economistas 
participantes, ontem, do lança-
mento da Carta de Conjuntura 
Mensal do Conselho Regional de 
Economia de São Paulo. Não se 
trata, segundo Coutinho, de 
tentar um amplo acordo com 
muitos participantes, mas de fi-
xar, por uma série de entendi-
mentos setoriais, uma escala 
mais ou menos ordenada de rea-
justes. Para iniciar essa políti-
ca, no entanto, o governo terá 
de dispor, com urgência de uma 
política salarial definida. 

Com demandas salariais de 
80% — ou mesmo de 45%, como a 
pretendida, recentemente, por 
metalúrgicos do ABC —, não se 
estabiliza nenhum sistema de 
preços, diz o economista do 
PMDB. "Acho que existe clima 
social para um entendimento", 
diz Coutinho. 

O debate esteve longe da 
clareza em certos momentos. 
Giambiagi e Geraldo Gardenalli 
falaram em desequilíbrio de 
preços relativos — mas um se 
referia ao atraso dos preços in-
dustriais, outro à defasagem 
dos preços agrícolas. Luciano 
Coutinho admitiu, em certo 
momento, que um forte desa-
quecimento da economia torna-
ria mais fácil a administração 
de preços e de salários. Pouco 
depois, já de outra perspectiva, 
defendeu a recomposição dos 
preços e das tarifas do setor pú-
blico — mesmo ao custo de uma in-
flação pouco maior — para permitir 
algum investimento do gover- --_, no. 


